LEI COMPLEMENTAR N° 041/2013 DE 13/11/2013.

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE      DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, A INSTITUIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE     DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO, ESTADO DE SANTA CATARINA. FAÇO SABER QUE A CÂMARA DE VEREADORES APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:
Art. 1°. A presente Lei Complementar institui a Política Municipal de Desenvolvimento Econômico, visando estimular a implantação e expansão de empreendimentos residenciais, industriais, comerciais, de prestação de serviços, agropecuários, culturais e turísticos no Município de São Bernardino – SC, voltados para o desenvolvimento econômico e social local, através da ampliação do mercado de trabalho e geração de renda.

 
Art. 2°. A Política Municipal de Desenvolvimento Econômico tem por objetivo a valorização do trabalho humano e da livre iniciativa, observados os ditames da justiça social e os princípios que norteiam a atividade econômica inseridos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de Santa Catarina e na Lei Orgânica Municipal.

Art. 3°. Fica instituída a Década do Desenvolvimento Econômico Municipal, a iniciar-se a partir da publicação desta Lei Complementar, sendo que as ações, incentivos e políticas municipais voltadas para o desenvolvimento econômico local são reconhecidas como de interesse público, com o objetivo de melhorar a classificação do Município, neste período, no Índice de Desenvolvimento Humano – IDH.

Art. 4°. A Política Municipal de Desenvolvimento Econômico compreende a concessão de incentivos fiscais, econômicos, estruturais e na forma de prestação de serviços.

Art. 5°. Os incentivos fiscais serão concedidos mediante o enquadramento nesta Lei Complementar e compreenderão:
I – isenção de até 100% (cem por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e/ou do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, pelo prazo de até 10 (dez) anos, a contar do início das atividades específicas da empresa ou do início das atividades do estabelecimento ampliado;
II – isenção de até 100% (cem por cento) da Contribuição de Melhoria decorrente de obras públicas executadas para o atendimento das necessidades de implantação ou expansão dos empreendimentos econômicos;
III – isenção de até 100% (cem por cento) das taxas decorrentes do poder de polícia municipal ou pela utilização efetiva ou potencial de serviços municipais, específicos ou divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;
§ 1°. Os incentivos fiscais, quando concedidos às empresas já instaladas no Município, somente atingirão ao acréscimo das instalações efetivamente realizadas.
§ 2°. A renúncia de receita, decorrente dos incentivos fiscais previstos neste artigo, está condicionada à observância do disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, que trata na responsabilidade na gestão fiscal.
§ 3°. Na forma da Lei poderão ser concedidas outras isenções de tributos municipais.

Art. 6°. Os incentivos econômicos serão concedidos mediante o enquadramento nesta Lei Complementar e compreenderá:
I – concessão de uso de imóveis municipais, a título gratuito, não utilizados pela Administração Municipal ou especialmente edificados para as finalidades da presente Lei Complementar.

Art. 7°. Os incentivos estruturais serão concedidos mediante enquadramento nesta Lei Complementar e compreenderão:
I - doação de bens móveis e imóveis com encargos;

II – permuta de bens móveis e imóveis;

III – venda de bens móveis e imóveis;

IV – cessão de uso e/ou concessão de direito real de uso de bens móveis e imóveis, área de terra urbana ou rural e de benfeitorias sobre ela edificadas, parcial ou totalmente concluídas, integrantes ou não de Distritos Industriais, pelo prazo de até 10 (dez) anos;
V – prestação de serviços de preparo do solo a ser utilizado para a implantação ou ampliação do empreendimento;
VI – construção ou pavimentação de acessos, pátios, estacionamento do local de instalação ou ampliação do empreendimento;
VII – co-participação nas linhas de transmissão de energia elétrica, construção de padrão com equipamentos necessários, rede de água e de telefone;
VIII – realização da infraestrutura básica nos Distritos Industriais;
IX – co-participação em programas de desenvolvimento de recursos humanos, qualificação e requalificação profissional de interesse do Município;
X – outros incentivos estruturais necessários para a implantação e ampliação de empreendimentos no Município, na forma que estabelecer o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico.
Parágrafo único. No caso de o donatário necessitar oferecer o imóvel em garantia de financiamento de investimento para a construção ou ampliação de seu empreendimento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em favor do Município.

Art. 8º - Os incentivos na forma de prestação de Serviços serão concedidos mediante enquadramento nesta Lei Complementar e compreenderão:

I – Prestação de serviços de terraplanagem, arruamento, drenagem, pátios e outras situações que se apresentarem;


II – Transportes de insumos, inclusive agrícolas, máquinas, equipamentos e materiais de construção;

Art. 9º - Será concedida a isenção do pagamento do preço público, para prestação de serviços de terraplanagem, arruamento, drenagem, pátios e outras situações que se apresentarem, com área de até 500 m² (quinhentos metros quadrados), independente da finalidade prevista, não sendo necessário parecer do Conselho Municipal do Desenvolvimento Econômico – CMDE, nem homologação do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo único – A isenção de que trata o presente artigo, refere-se a prestação de serviços efetuados com equipamentos disponíveis, de propriedade do Município, e/ou terceirizados, se for o caso. 

Art. 10 – Necessitarão de Lei específica, após aprovados pelo Conselho Municipal do Desenvolvimento Econômico – CMDE e homologado do Chefe do Poder Executivo Municipal os seguintes casos:

a) A concessão de incentivos fiscais e econômicos;
b) A concessão de incentivos estruturais para doação, permuta, e/ou venda de bens móveis e/ou imóveis;
c) As concessões em que o Executivo entender conveniente;
Art. 11 – Os incentivos estruturais previstos do Inciso IV, V, VI, VII, VIII, IX e X do Art. 7º, e os incentivos na forma de prestação de serviços, previstos no Art. 8º desta Lei poderão ser concedidos após aprovados pelo Conselho Municipal do Desenvolvimento Econômico – CMDE e homologado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, não necessitando de Lei específica para sua concessão.
Art. 12 - Para beneficiar-se do programa instituído pela presente Lei Complementar o interessado, que necessitar serviços superiores a 500 m² (quinhentos metros quadrados), descritos no Art. 9º desta Lei Complementar, deverá encaminhar ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico os documentos exigidos de acordo com o Anexo II, desta Lei Complementar, para o processamento, análise e julgamento do pedido de concessão de benefício, o qual será submetido posteriormente a homologação do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 13 - Será concedida a isenção do pagamento do preço público para os serviços descritos no Inciso II do Art. 8°, nas seguintes situações:

a) Se tratando de programa ou ação desenvolvida pela Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, isoladamente ou em parceria com outros entes, deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal do Desenvolvimento Rural – CMDR, através de decisão registrada em ata, ou similar;

b) Se o interessado obtiver parecer favorável ao benefício, mediante encaminhamento dos documentos exigidos nos termos do Anexo II, desta Lei Complementar, ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico, para o processamento, análise e julgamento do pedido de concessão de benefício, o qual será submetido posteriormente à homologação do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 14 - Os serviços de interesse público terão prioridade sobre os particulares descrito na presente Lei Complementar.

Art. 15 - Os instrumentos que concederem os incentivos de que trata o Art. 5º, Art. 6º e Art. 7º desta presente Lei Complementar, constarão obrigatoriamente os encargos, o prazo o cumprimento dos mesmos e a cláusula de reversão de pleno direito ou a de ressarcimento dos benefícios ao erário público municipal, no caso de não cumprimento das obrigações pelos beneficiários.
§1°. Para os efeitos desta Lei Complementar, são considerados encargos:
I – a utilização do imóvel recebido, de acordo com o projeto apresentado e aprovado; 
II – o início da execução do projeto no prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado uma única vez por mais 06 (seis) meses;
III – apresentação de índice positivo no movimento econômico, pelo menos durante 05 (cinco) anos, após a data de concessão dos incentivos;
IV – apresentação de relatórios anuais sobre o nível de empregos e movimento econômico, até o dia 30 de Abril do ano imediatamente subseqüente;
V – comprovação de ajuda e contribuição financeira para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, durante 05 (cinco) anos consecutivos ou intercalados, a partir da data de concessão dos benefícios, cuja quantia anual será fixada no instrumento de concessão dos benefícios;

VI – aprovação do projeto de implantação ou ampliação do empreendimento junto aos órgãos ambientais, no caso de atividade poluidora ou potencialmente poluidora, como forma de avaliar-se o impacto do mesmo junto ao meio ambiente;
VII – permanência no Município pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, a contar da data de concessão dos benefícios.
§2°. A prova de cumprimento dos encargos será sempre documental, sob a responsabilidade do beneficiário.

Art. 16 - A concessão de incentivos será operacionalizada mediante procedimento administrativo, inclusive nos casos em que for necessária a realização de processo licitatório, nos termos da legislação federal específica.

Art. 17 - Fica instituído o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico – CMDE, vinculado à Secretaria Municipal de Administração e Fazenda ou outro que venha a substituí-la ou incorporá-la, com a incumbência de caráter deliberativo para o processamento, análise e julgamento dos pedidos de concessão de benefício, nos termos do Anexo I e II desta Lei Complementar, submetidos posteriormente a homologação do Chefe do Poder Executivo Municipal, acompanhamento e fiscalização do cumprimento da política municipal de desenvolvimento econômico e demais atribuições constantes desta Lei Complementar.

Art. 18 -. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico será composto de sete membros, conforme segue:
I – 1 (um) representante do Município de São Bernardino – SC, indicado pelo Prefeito Municipal;
II – 1 (um) representante de Associação Comunitária do Município de São Bernardino - SC; 
III – 1 (um) representante da Associação Comercial e Industrial de São Bernardino - ACISB;


IV – 1 (um) representante do Conselho Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
V – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura;
VI - 1 (um) representante das sociedades civis, em efetivo funcionamento no município;

VII - 1 (um) representante dos trabalhadores com formação mínima de ensino médio, que resida no território do município a pelo menos dois anos;

§1°. A cada membro titular do Conselho, corresponderá um membro suplente, indicado pelas respectivas entidades.
§2°. O presidente do Conselho será eleito pelos seus membros, na primeira reunião, para o mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição.
§3°. Os Conselheiros serão nomeados por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, de acordo com a indicação das respectivas entidades, para um mandato de 02 (dois) anos, podendo serem reconduzidos para o mandato imediatamente subseqüente.
§4°. As reuniões do Conselho serão realizadas regularmente conforme dispor o Regimento Interno, podendo ser convocadas:

a) pelo Presidente;
b) por um terço de seus membros;
c) pelo Prefeito Municipal.
                §5°. As deliberações do Conselho serão materializadas em Resoluções, para que possam produzir efeitos legais.
§6°. Os membros do Conselho prestarão serviços considerados relevantes, não lhes atribuindo qualquer remuneração e nem se caracterizando vínculo empregatício.
§7°. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico – CMDE, estabelecerá, por Regimento Interno, sua estrutura operacional e condições para o seu funcionamento, o qual será submetido à homologação do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 19 - Os critérios e formas para a solicitação dos benefícios de que trata o presente, o estudo de viabilidade do empreendimento, requisitos e condições mínimas a serem cumpridos pelos interessados, inclusive aqueles previstos nesta Lei Complementar, serão disciplinados em Resolução do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico.

Art. 20 - Comprovado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico - CMDE, o não cumprimento dos compromissos assumidos em especial os descritos no Art. 15 desta Lei Complementar, desvio de finalidade ou má fé na utilização dos incentivos previstos, o Município exigirá a imediata reposição dos valores correspondentes aos incentivos concedidos, sem prejuízo das demais finalidades específicas.

Art. 21 - Caberá ao Sistema de Controle Interno do Município, a fiscalização do cumprimento dos propósitos manifestados na solicitação e contidos no projeto e em havendo alguma irregularidade, a mesma será encaminhada para análise ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico - CMDE, que se manifestará e encaminhará decisão a respeito ao Chefe do Poder Executivo Municipal para tomada de providências, se for o caso.
Art. 22 - Os propósitos manifestados na solicitação e contidos no projeto, por ocasião da concessão dos benefícios desta Lei Complementar, poderão ser alterados, desde que devidamente autorizados pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico - CMDE.

Art. 23 - Reverterão ao Município de São Bernardino – SC, os móveis e/ou imóveis cedidos, concedidos ou doados, na forma desta Lei Complementar, quando:
I – não utilizados em suas finalidades;
II – não cumpridos os prazos estipulados;
III – as atividades do beneficiário sofram paralisação por mais de 12 (doze) meses;
IV – ocorrer a falência da empresa ou a insolvência da pessoa física;
V – ocorrer a transferência do estabelecimento para outro Município.
§1°. O beneficiário enquadrado nas disposições do caput deste artigo deverá desocupar o imóvel, num prazo máximo de 06 (seis) meses, sem direito a indenização, deixando o imóvel nas mesmas condições que o recebeu, sob pena de retenção das benfeitorias.
§2°. Decorrido o prazo de 06 (seis) meses, sem que o beneficiário tenha desocupado o imóvel e retirado as benfeitorias voluptuárias ou úteis que por ventura tenha edificado, estas passam a integrar o imóvel para todos os efeitos legais, sem direito a retenção, indenização sob qualquer forma, revertendo-se como patrimônio do Município, inclusive perante o registro imobiliário.
§3°. A reversão dos móveis e/ou imóveis ao patrimônio do Município nos termos desta Lei Complementar, dar-se-á por Resolução do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico - CMDE.

Art. 24 - As despesas decorrentes desta Lei Complementar serão consignadas no orçamento em vigor.

Art. 25 - A presente Lei Complementar poderá ser regulamentada por Decreto do Executivo Municipal para sua melhor aplicação.

Art. 26 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico será nomeado e entrará em funcionamento no prazo não superior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrada em vigor da presente Lei Complementar.

Art. 27 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial Lei nº 106/98 de 15/09/98, Lei nº 425/ 2004 de 26/02/2004, Lei nº 498/2005 de 05/09/2005, Lei n° 819/2010 de 23/09/2010.
Art. 28 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

             São Bernardino – SC, 13 de Novembro de 2013.

IVO JOSÉ LUDWIG
  Prefeito Municipal
REGISTRADA E PUBLICADA EM DATA SUPRA

VANDERLEI INACIO HECKLER

      Resp. Sec. Adm. E Fazenda

ANEXO I

FORMULÁRIO PARA A SOLICITAÇÃO DE INCENTIVOS FISCAIS, ECONÔMICOS E ESTRUTURAIS.

01 – CARACTERÍSTICAS DA EMPRESA:

1.1 – Razão Social: 
1.2 – Nome Fantasia: 

1.3 - CNPJ/MF N°: 
1.4 – Inscrição Estadual: 

1.5 – Endereço: 

1.6 - Cidade: 


 Estado: 
1.7 – Telefone: 

1.8 – Pessoa responsável para contato: 

1.9 – Telefone: 

02 - DADOS DA EMPRESA:

2.1 - Data da Constituição: 
2.2 - Capital Social:
2.3 - Registro na JUCESC N°

DATA: 
2.4 - Constituição da Empresa:

	SÓCIOS (nome)
	CPF
	% PART. CAPITAL

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


03 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

3.1 – Natureza da Empresa: 
Privada (  )
Pública (  )
Mista (  )
3.2 – Atividade Principal: 


3.3 – Atividade Secundária: 
04 – DO PROJETO 

	Descrever incentivos pretendidos e estimados por tipo:

	

	

	

	


4.1 - VIABILIZAÇÃO DOS RECURSOS:

	INVESTIMENTOS PREVISTOS:
	VALOR – R$

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	TOTAL
	


4.2 - FONTE DOS RECURSOS:

	TIPO
	R$

	Capital próprio
	

	Capital de terceiros
	

	Outros
	

	TOTAL GERAL
	


4.3 – DATA PREVISTA PARA INÍCIO DAS ATIVIDADES:
4.4 – PRODUTOS / SERVIÇOS A SEREM PRODUZIDOS:
	PRODUTOS /SERVIÇOS
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	TOTAL R$

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	TOTAL GERAL
	


4.5 – NÚMEROS DE NOVOS EMPREGOS GERADOS PELO PROJETO:

4.6 - INCENTIVOS FISCAIS PRETENDIDOS:
	MODALIDADE
	PERCENTUAL
	PERÍODO

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Obs. incentivos de acordo com a Lei Complementar nº ____/2013.

4.7 – INCENTIVOS ECONÔMICOS E ESTRUTURAIS PRETENDIDOS:
	Relacionar principais volumes quantitativos e estimativos de custos:

	

	

	

	

	


Obs. incentivos de acordo com a Lei Complementar nº        /2013.

4.7 - CASO A EMPRESA JÁ OBTEVE INCENTIVOS FISCAIS DO MUNICÍPIO NOS ÚLTIMOS 10 ANOS, CITE-OS:
	

	

	

	


4.8 – LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO:

Rua:  

Bairro:  


      
       
Cidade:   

CEP:   


       

Fone: 

4.9 – FATURAMENTO BRUTO DA EMPRESA DOS ÚLTIMOS 12 MESES ANTERIORES A ESTE PEDIDO, E PROJEÇÃO DOS 12 MESES FUTUROS APÓS O INÍCIO DO PROJETO:
	MESES ANTERIORES
	VALOR R$
	MESES FUTUROS
	VALOR R$

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	


4.10 - ANÁLISE DE MERCADO E PERSPECTIVAS DE COMERCIALIZAÇÃO:
	

	

	

	

	

	

	

	


4.11 – O(s) PRODUTO(s) E OU SERVIÇOS A SEREM PRODUZIDOS SÃO:
(   ) Novos no município, não existe similar na cidade.

(   ) Novo para a empresa, porém existe de menor desenvolvimento tecnológico produzido em São Bernardino - SC.

(   ) Novo na empresa, porém existe de igual qualidade ao que se produz em São Bernardino - SC.

(  ) Novo para empresa, porém existe similar de maior desenvolvimento tecnológico produzido em São Bernardino - SC.

(   ) Produto igual ao já produzido pela empresa.

4.12 – O GRAU TECNOLÓGICO DO PROCESSO PRODUTIVO É:
(   ) Alto (inovador).

(   ) Média (atual, moderno).

(   ) Baixo (sem desenvolvimento tecnológico).

4.13 – COM RELAÇÃO AO MEIO AMBIENTE:
(   ) O estabelecimento será voltado ao desenvolvimento sustentável.

(   ) O projeto não contém risco ambiental.

(  ) O projeto é de risco de poluição, porém dispõe de equipamentos de controle.

4.14 – O GRAU TECNOLÓGICO DO PRODUTO OU SERVIÇO É:
(   ) Produto / Serviço de base tecnológico ( tecnologia de ponta ).

(   ) Produto / Serviço com agregação de novas tecnologias e qualificação.

(   ) Produto / Serviço sem agregação de tecnologia.

4.15 – O PROJETO EM ANÁLISE CORRESPONDE:
(   ) Implantação de empresa nova.

(   ) Expansão, ampliação de unidade já existente.

(   ) Expansão com nova linha de produção.

(   ) Realocação com expansão.

(   ) Reativação de empreendimento paralisado.

5 – IMPOSTOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS:

5.1 – Valor dos impostos recolhidos nos últimos 12 meses:

	MESES
	ICMS
	ISS
	IPTU

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	


São Bernardino – SC, aos ...../..../20.....
___________________________________
             Requerente

ANEXO II

FORMULÁRIO PARA A SOLICITAÇÃO DE INCENTIVOS NA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

01 – SE PESSOA JURÍDICA:
1.1 – CARCTERÍSTICA DA EMPRESA 
Razão Social: 
Nome Fantasia: 

CNPJ/MF N°: 
Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Localização:                        Cidade: 


 Estado: 
Telefone: 

Responsável para contato:
CPF:





RG:
Telefone: 

Natureza da Empresa: Privada (  )
Pública (  )
Mista (  )
Atividade Principal: 


Atividade Secundária: 
Apresentar comprovante de propriedade, posse ou titulo de domínio útil de imóvel;
1.2 - SE PESSOA FÍSICA:

Nome do interessado: 

CPF:





RG: 
Endereço completo: 

Telefone: 

Atividade principal da propriedade: 


Atividade secundária da propriedade: 
Apresentar comprovante de propriedade, posse ou titulo de domínio útil de imóvel;
02– DO PROJETO 

(  ) Novo


(  ) Realocação
(  ) Expansão

(  ) Reativação

	Descrever serviços e quantidade necessária por tipo:

	

	

	

	

	

	


03 - VIABILIZAÇÃO DOS RECURSOS:
	INVESTIMENTOS PREVISTOS:
	VALOR – R$

	
	

	
	

	
	

	
	

	TOTAL
	


FONTE DOS RECURSOS:
	TIPO
	R$

	Capital próprio
	

	Capital de terceiros
	

	Outros
	

	TOTAL GERAL
	


04 – DATA PREVISTA PARA INÍCIO DAS ATIVIDADES:
05 – PRODUTOS / SERVIÇOS A SEREM PRODUZIDOS:
	PRODUTOS /SERVIÇOS
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	TOTAL R$

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	TOTAL GERAL
	


06 – NÚMEROS DE NOVOS EMPREGOS GERADOS PELO PROJETO:
07 - ANÁLISE DE MERCADO:
	Análise do mercado e perspectivas para a atividade a ser implantada na área de intervenção:

	

	

	

	

	

	

	


08 – SOBRE A ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA:
(   ) Novo (a) no Município, não existe similar na cidade.

(   ) O estabelecimento será voltado ao desenvolvimento sustentável.

(   ) O projeto contém risco ambiental.

(   ) O projeto é de risco de poluição, porém dispõe de equipamentos de controle.

(   ) O projeto é de risco de poluição, porém dispõe de licença ambiental.

09 - O PROJETO EM ANÁLISE CORRESPONDE:
(   ) Implantação de empresa nova.

(   ) Expansão, ampliação de unidade já existente.

São Bernardino – SC, aos ..../...../20...
___________________________________
             Requerente

